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Mais 2.097 casas
populares no Estado
Moradias serão
construídas em
27 cidades capixabas,
sendo 1.200 em
zonas urbanas e
977 nas áreas rurais

Leonardo Heitor

O sonho da casa própria vai
ficar mais próximo de virar
realidade para 2.097 famí-

lias de 27 municípios do Espírito
Santo nos próximos dois anos, por
meio do Instituto de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitação do Es-
tado (Idurb-ES).

A ação faz parte do programa
Nossa Casa, do governo do Estado.
Foram publicadas no Diário Ofi-
cial do Estado, na última semana,
as especificações mínimas e o pa-
drão arquitetônico das casas.

De acordo com o diretor-presi-

dente do Idurb-ES, Roberto Va-
lentim, esse número pode aumen-
tar nos próximos meses.

“Algumas entidades ainda estão
nos procurando, e cidades como
Alegre, Cachoeiro de Itapemirim e
Marechal Floriano, que ainda não
estão entre as que receberão as
unidades de habitação, podem
também fazer esse número cres-
cer mais”, afirmou Valentim.

Serão 1.200 imóveis nas zonas
urbanas das cidades e 977 nas
áreas rurais. De acordo com o di-
retor-presidente do Idurb, a casa
tem que ter dois quartos, sala, co-
zinha, banheiro e área de serviço,
não podendo ter menos de 40 me-
tros quadrados.

“O custo máximo dessas casas é
de R$ 36 mil. A infraestrutura bá-
sica é de responsabilidade das pre-
feituras, mas o governo do Estado
também tem ajudado nesse quesi-
to, assim como no terreno e na ter-
raplanagem, que também ficam
por conta do município, mas que

acabamos colaborando”, frisou.
Nas áreas urbanas, o programa é

destinado a famílias com renda
bruta de até três salários mínimos
(R$ 2.172) e que estejam incluídas
no Cadastro Único da União (Ca-
dÚnico) e/ou Bolsa Família.

Já na área rural podem partici-
par agricultores familiares assen-
tados, cadastrados no Programa
Nacional de Reforma Agrária (PN-
RA), com renda bruta anual de até
R$ 15 mil e que comprovem en-
quadramento no Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar (Pronaf ).

Só poderão fazer parte do pro-
grama famílias que ainda não pos-
suem imóvel próprio. Também se-
rão beneficiados moradores de
áreas de risco ou que foram afeta-
das pelas enchentes que atingiram
o Estado no fim do ano passado.

“É importante lembrar também
que quem for contemplado não
poderá alugar ou vender o imó-
ve l ”, complementou Valentim.
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CONSTRUÇÃO de moradias populares: novos imóveis terão dois quartos, sala, cozinha, banheiro e área de serviço

União reduz cota de
importação por terra
B R AS Í L I A

O governo baixou de US$ 300
(R$ 669) para US$ 150 (R$
334,50) a cota de importação via
terrestre por pessoa sem a inci-
dência do Imposto de Importa-
ção, segundo a portaria 307, do
ministro da Fazenda, Guido
Mantega, publicada no “Diá rio
Oficial da União” de ontem.

Valores acima de US$ 150, se-
gundo a Secretaria da Receita Fe-
deral serão tributados com uma
alíquota do Imposto de Importa-
ção de 50%.

A nova cota, que já está em vi-
gor com a publicação da portaria
no “Diário Oficial”, vale também
para transporte fluvial e lacustre
(nos lagos).

Para o ingresso de mercadorias
no País por meio de transporte
aéreo, porém, a cota foi mantida
inalterada em US$ 500 por pes-
soa, informou a Receita Federal.

O Fisco informou ainda que o
limite de importação por terra,

rios e lagos foi reduzido porque a
portaria também estabeleceu
uma cota extra de até US$ 300
para o regime conhecido como
“loja franca” ou “free shop”, que
poderá funcionar, além dos por-
tos e aeroportos com alfândega,
também nas “cidades gêmeas”
fronteiriças do Brasil.

Por meio deste regime, as pes-
soas que comprarem produtos
nessas “lojas francas” p o d e rã o
gastar até US$ 300 acima da cota
de US$ 150 por pessoa.

As “cidades gêmeas”, porém,
dependem de lei municipal que
autorize o funcionamento das lo-
jas francas, informou o Fisco.

Segundo o Ministério da Inte-
gração Nacional, são considera-
das cidades gêmeas aquelas cor-
tadas pela linha de fronteira, seja
essa seca ou fluvial, que apresen-
tem potencial de integração eco-
nômica e cultural.

Não serão consideradas cida-
des gêmeas aquelas com popula-
ção inferior a 2 mil habitantes.
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CLIENTE EM CAIXA ELETRÔNICO: prazo máximo agora é de 60 minutos

Bancos vão ter uma
hora para devolver TED
B R AS Í L I A

O Banco Central (BC) alterou
ontem as regras para devolução
da Transferência Eletrônica Dis-
ponível (TED). A medida torna
mais rápido o cancelamento da
operação em casos de erro de
identificação do destinatário ou
de inadequação de finalidade.

A circular 3.710 limita em 60
minutos o prazo máximo para a
devolução do valor, contados a
partir do recebimento do dinhei-
ro pelo outro banco.

De acordo com o BC, a regula-
mentação anterior estabelecia
apenas que essa devolução deve-
ria ser feita “t e m p e st i va m e n t e ”, o
que dava margem a diferentes in-
terpretações em cada instituição
financeira e acabava provocando
reclamações dos clientes.

A medida, contudo, só passará
a valer em maio de 2015, para
que as instituições possam ajus-

tar seus sistemas.

SEM RESTRIÇÕES
Na mesma circular, o BC tam-

bém ampliou as possibilidades de
envio de ordens de TED a todas
as atividades e serviços permiti-
dos pela autoridade bancária. O
objetivo é eliminar restrições das
instituições financeiras que im-
possibilitavam a concretização de
novos negócios ou investimentos.

A TED é uma forma de movi-
mentação financeira cuja com-
pensação do crédito é mais ágil,
permitindo que o destinatário re-
ceba o valor no mesmo dia em
que a transferência é solicitada.

Em outras modalidades, é pre-
ciso aguardar ao menos um dia
para a conclusão da operação.

Essa operação interbancária,
no entanto, tem valor mínimo pa-
ra ser realizada, que no início do
mês foi reduzido de R$ 1.000 pa-
ra R$ 750.

SAIBA MAIS

Para quem tem renda bruta de até R$ 2.172
Municípios beneficiados
> AS CIDADE SÃO: Vila Valério, Vargem

Alta, Muniz Freire, Marataízes, Gua-
çuí, São José do Calçado, Ponto Be-
lo, Piúma, Pinheiros, Pedro Canário,
Nova Venécia, Mucurici , Mimoso do
Sul, Laranja da Terra, Jerônimo
Monteiro, Jaguaré, Ecoporanga,
Conceição da Barra, Bom Jesus do
Norte, Boa Esperança, Barra de São
Francisco, Baixo Guandu, Água Doce
do Norte, Bom Jesus do Norte, São
Roque do Canaã, Ibiraçu e Serra.

Programa Nossa Casa
> SERÃO CONSTRUÍDAS 2.097 casas,

sendo 1.120 unidades urbanas e ou-
tras 977 nas zonas rurais.

> O CUSTO máximo de uma casa des-
sas é de R$ 36 mil.

Quem pode participar
> NAS ÁREAS urbanas, o programa é

destinado a famílias com renda bruta
de até três salários mínimos (R$
2.172) e que estejam incluídas no Ca-
dastro Único do governo federal
(CadÚnico) e/ou Bolsa Família.

> NA ÁREA rural, podem participar
agricultores familiares assentados,
cadastrados no Programa Nacional
de Reforma Agrária (PNRA), com

renda bruta anual de até R$ 15 mil e
que comprovem enquadramento no
Programa Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar (Pronaf).

> FAMÍLIAS QUE moram em áreas de
risco, afetadas pelas enchentes do
final do ano passado, além das que
vivem em condições precárias ou di-
videm moradia com outras famílias,
também serão beneficiadas.

> PARA OS imóveis urbanos, o cadas-
tramento é feito pelas prefeituras.
No rural, o levantamento é feito por
associações e entidades.

Fo n t e : Idurb -ES.
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